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CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021).

0. DO OBJETO:
Contratação de serviço de entrada para parque aquático, afim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

0. DAS DESCRIÇÕES TÉCNICAS: 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	01
	Entrada no Parque Aquático no dia 21/09/2024.
Sem Serviço de Alimentação.
	250
	UNID.

	02
	Entrada no Parque Aquático no dia 23/09/2024.
Sem Serviço de Alimentação.
	110 
	UNID.

	03
	Entrada no Parque Aquático no dia 24/09/2024.
Sem Serviço de Alimentação.
	90 
	UNID.

	04
	Entrada no Parque Aquático no dia 25/09/2024.
Sem Serviço de Alimentação.
	100 
	UNID.

	05
	Entrada no Parque Aquático no dia 26/09/2024.
Sem Serviço de Alimentação.
	91 
	UNID.

	06
	Entrada no Parque Aquático no dia 27/09/2024.
Sem Serviço de Alimentação.
	93 
	UNID.



0.2. DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO:

Por se tratar a presente demanda de contratação de serviços por dispensa de licitação em razão do valor, onde a prestação dos serviços não resultará em obrigações futuras, fica desobrigado a celebração de instrumento de contrato, o qual poderá ser substituído por nota de empenho de despesa, ou ordem de execução de serviço, conforme art. 95, da Lei 14.133/21.


FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

A presente contratação tem a imprescindibilidade de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, com o intuito de permitir a realização de um passeio para o parque aquático com os Grupos de Mulheres do PAIF, SCFV e Programa Criança Feliz, ambos pertencentes ao Centro de Referência de Assistência Social – CRAS o passeio será nos dias 23/09/2024, 24/09/2024, 25/09/2024, 26/09/2024 e no dia 27/09/2024. 


REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
3.1. DA SUSTENTABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A Prefeitura Municipal de Igreja Nova tem buscado em suas contratações a inclusão de critérios de sustentabilidade, uma vez que temos a percepção de que a forma como a humanidade vive e como tem se desenvolvido até agora não se sustentará por muito tempo, ante a constatação de que os recursos naturais presentes no planeta são em sua grande maioria finitos. Em todo o mundo buscam-se formas mais justas e sustentáveis de existir, ou seja, padrões sustentáveis de produção e consumo, preservação dos recursos e redução das desigualdades sociais, como pilares da sustentabilidade.
A consciência da responsabilidade de cada cidadão, das organizações em geral e, em especial, do poder público, quanto a mudanças que viabilizem a continuidade da vida no planeta, vem crescendo a cada dia, ainda que com percalços, de forma contraditória, com avanços e retrocessos, e com as dificuldades inerentes aos processos humanos.

Sob tal perspectiva, as contratações públicas sustentáveis representam a adequação da contratação ao que se chama consumo sustentável. Significa pensar a “proposta mais vantajosa para a administração” levando-se em conta não apenas o menor preço, mas o custo como um todo, considerando a manutenção da vida no planeta e o bem-estar social. Vale lembrar que os recursos naturais do país e sua biodiversidade são recursos públicos e como tal devem ser preservados.

Nas aquisições e contratações, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos), bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.


0. DA SUBCONTRATAÇÃO:
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.


0. DA APRESENTAÇÃO DO ADICIONAL DE GARANTIA:
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

0. VISTORIA:
Não haverá a necessidade da realização da vistoria para prestação dos serviços por ora solicitados.

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

4.1. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO:
A empresa que se consagrar vencedora terá 15 (quinze) dias para execução do referido serviço. 

4.2. DA ALTERAÇÃO DOS PRAZOS: 
Não será permitida a alteração do prazo estabelecido no item anterior, salvo por motivo alheio ao comportamento e vontade da CONTRATADA, que deverá ser devidamente justificado e comprovado.


4.3. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
Após concluído o serviço, deverá ser entregue as notas fiscais na Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada à Avenida 16 de Maio, nº 157, Centro, Igreja Nova, das 08:00h às 12:00h, das 13:00h às 16:00h.

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS:
5.1. A CONTRATADA deverá atender todos os serviços de acordo com os itens constantes no subitem 1.2 deste Termo de Referência, prontos para a sua imediata execução.  

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:
6.1 As propostas encaminhadas pelas empresas interessadas devem estar contidas de todas as informações e descrições técnicas dos itens solicitados neste Termo de Referência, devendo conter a informação da quantidade contratada, formas e prazos de pagamento dos serviços a serem fornecidos, preços unitários e valor global da contratação.  

DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO PARA FATURAMENTO
7.1 DA AVALIAÇÃO:
A avaliação da execução do objeto utilizará como base avaliação feita por servidor designado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, onde será observado quanto a sua total e eficaz execução, que poderá ser caracterizada mediante atesto no documento fiscal apresentado pela CONTRATADA.

7.2 DO REDIMENSIONAMENTO:
Haverá o redimensionamento no pagamento, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.
1. DO RECEBIMENTO:
1.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado da informação da conclusão dos serviços por parte da Contratada, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.1.1.1 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a CONTRATANTE não atestar o documento fiscal emitido.

1.4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
1.4.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço prestado, obedecendo as seguintes diretrizes:

1.4.3.1. Realizar a análise de toda a documentação apresentada e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

1.4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021):

2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta onde será considerado menor preço por item.
2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
e) Serão exigidos ainda as certidões negativas de débitos junto às fazendas estaduais e municipais de origem da empresa contratada:

1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
g) É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
h) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1. As despesas decorrentes da contratação do serviço deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social de Igreja Nova, Alagoas.
10.2. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil do Órgão ou Entidade interessados.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos de sua proposta.
11.2. Notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para sua correção. 
11.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais empresas que executem os serviços similares ao objeto deste Termo de Referência.
11.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não devem ser interrompidos.
11.5. Efetuar o pagamento, no prazo e nas condições indicadas neste Termo de Referência, comunicando à CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos.
11.6. Receber os serviços, emitindo atesto de recebimento na nota fiscal/fatura.
11.7. Verificar a qualidade dos serviços prestados em conformidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
12.1. Prestar e cumprir com todos os serviços constantes neste Termo de Referência.
12.2. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do Município de Igreja Nova/AL ou de terceiros, de que tomar conhecimento.
12.3. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao contratante ou a terceiros, por ação ou omissão do seu pessoal.
12.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços contratados.

1. DO PAGAMENTO:
13.1. 	O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), pela CONTRATADA, contendo o detalhamento dos serviços efetivamente prestados.
13.2.  O pagamento será efetuado, por meio de Ordem Bancária para a conta corrente da CONTRATADA, no banco e respectiva agência constante em sua proposta, e após o atesto da Nota Fiscal, de acordo com o art. 64 da Lei nº 4.320/64.

13.3.  O pagamento será efetivado após a verificação da regularidade fiscal e com a apresentação dos seguintes documentos:

a) Apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s);
b) Certificado de regularidade - FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011;
d) Certidões Negativas de Débitos junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede da empresa/pessoa física.

3.4. A apresentação de Nota Fiscal com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no parágrafo anterior, implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação
3.5. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data             do atesto da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios.
3.6. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na unidade bancária.
13.7.   Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na falta de atesto por servidor competente, em relação ao cumprimento do objeto deste Termo de Referência, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
14.1. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Secretaria Municipal de Assistência Social, através do e-mail: semthasigrejanova@gmail.com.
14.2.  Fica eleito o foro da Comarca de Igreja Nova - AL para dirimir quaisquer conflitos provenientes do contrato a ser celebrado, por mais privilegiado que possa ser qualquer outro. 
 
Igreja nova, 07 de fevereiro 2024.


_____________________________________
Rafaela Garcia de Oliveira Dantas
Coordenadora CRAS Palmeira dos Negros
CPF: 079.872.204-50


_____________________________________
Vanderson Rodrigues Vieira
Psicólogo CRAS Palmeira dos Negros
CPF: 109.976.724-55

Praça Prof. Agnelo Moreira, nº06 – Centro, Igreja Nova – AL, CEP 57.280-000
CNPJ 12.242.350/0001-43
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esperanca esta de volta!




